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EDITORIAL

A maior crise sanitária do século XXI foi 
desencadeada pelo Coronavírus. O SARS-CoV-2, 
ou a COVID-19, se disseminou rapidamente pelo 
mundo fazendo com que, em 3 de fevereiro de 2020, 
em resposta à situação pandêmica, o Ministro da 
Saúde do Brasil declarasse Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional¹, reforçada, em 
20 de março de 2020, pelo Congresso Nacional que 
decretou estado de calamidade pública até 31 de 
dezembro de 2020².

Atualmente, foram confirmados mais de 116 
milhões de casos no mundo (116.521.281) e mais de 
2 milhões de mortes (2.589.548) em todo planeta.  
O Brasil apresenta quase 11 milhões de casos (10.938.836) 
e mais de 264 mil óbitos (264.325)³. Observa-se que 
10,2% dos óbitos causados pela COVID-19 no mundo 
foram no Brasil, que por outro lado possui 2,7% da 
população mundial. Esta situação tende a agravar-
-se ainda mais, visto o exponencial crescimento de 
casos e óbitos que assola o país no mês de março, 
atingindo picos de mais de 3 mil óbitos diários.

O flagrante fracasso brasileiro no enfrenta-
mento da pandemia passa essencialmente por uma 
omissão e falta de planejamento do Ministério da 
Saúde que em momento algum conseguiu liderar 
estratégias de enfrentamento a pandemia no território 
nacional. Ao contrário, observamos uma tentativa 
de descolamento do Governo da coordenação das 
ações, deixando a cargo de estados e municípios  
a adoção ou não de medidas efetivas para o combate 

à pandemia. Neste sentido, ações estratégicas coor-
denadas devem envolver: Organização dos serviços de 
vigilância epidemiológica, com testagem em massa 
para rastreamento, isolamento e monitoramento de 
casos e contactantes a partir do uso de ferramentas 
de telessaúde (coordenação do cuidado), ampliação de 
Leitos de Unidades de Terapia Intensiva;  ampliação 
de acesso a serviços de saúde (em especial ampliação 
de horários de atendimento em Unidades Básicas de 
Saúde); teleconsultas; contratação de mais profis-
sionais para linha de frente; e aquisição de vacinas 
e imunização rápida da população4.

A Vacinação em massa é a resposta mais segura 
que qualquer país pode oferecer para finalmente 
controlar a pandemia. Dados recentes mostram 
uma redução significativa de internações e óbitos 
em países onde a vacinação atinge uma parcela 
significativa da população, como é o caso de Israel5.

Com a vacinação como realidade, podería-
mos esperar um cenário favorável na evolução da 
pandemia no país, considerando que o Brasil possui 
larga experiência em imunizações. O Programa 
Nacional de Imunizações (PNI) foi desenvolvido em 
1973. Desde então, passou por uma sólida agenda de 
desenvolvimento, aperfeiçoamento de processos e 
estrutura de sistemas de informações e redes de 
frios que permitiu ao Brasil erradicar doenças como 
Varíola e a Poliomielite. No entanto, a cobertura 
de vacinação está diminuindo nos últimos anos e 
registra os piores indicadores dos últimos 20 anos. 
Segundo dados do Ministério da Saúde, por exemplo, 
a cobertura vacinal atual das vacinas de pentavalente 
e poliomielite foi de 72% em 20206, quando o pactu-
ado foi de 95% para o mesmo período. A queda da 
imunização pode ser explicada por baixa percepção 
de risco na população, crescente movimento anti-
vacina e dificuldade de acesso as vacinas.
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Nessa perspectiva há inúmeros equívocos graves cometidos pelo governo federal.  
O Brasil possui expertise no desenvolvimento e na compra de vacinas. Milhões foram investidos 
em medicações de tratamento precoce sem nenhuma comprovação científica. Por outro lado, 
o investimento público em pesquisa e desenvolvimento cai a cada ano. Em relação a compra 
de imunizantes, em geral, as vacinas são um produto de alto valor de mercado, que dependem 
de insumos específicos muitas vezes não produzidos no Brasil. No caso específico da vacina 
para COVID-19, havia a previsibilidade da corrida de diversos países por esse produto. Os 
acordos com as empresas precisavam ser feitos com maior antecedência (como o feito com 
a Oxford) e envolvendo diversas vacinas diferentes, priorizando aquelas que pudessem ofer-
tar a imunidade com apenas uma dose. Esse atraso na compra das vacinas, custa ao Brasil a 
vida de milhares de brasileiros diariamente. Obriga ainda que medidas de extrema restrição, 
como lockdowns, sejam recomendadas como única forma de frear o avanço da pandemia à 
curto prazo. O Brasil possuí estrutura e experiência para vacinar milhares de pessoas todos 
os dias, mas não possui o essencial: a vacina em quantidades suficientes. Novas variantes do 
coronavírus surgidas nesse cenário de quase experimentação natural de evolução tem colo-
cado nosso sistema de saúde em colapso. Um ano após o início da pandemia presenciamos 
diariamente recordes de óbitos diários sendo atingidos. O negacionismo científico por parte 
de nossas autoridades cobra um preço caro à saúde e a economia da população.

Não há como adiar a agenda da vacinação em massa. Ao voltar um olhar especifica-
mente sobre a odontologia, observa-se uma redução de atendimentos nas clínicas públicas 
e privadas, medo de contrair o vírus e investimentos em estrutura para se adequar a uma 
nova realidade imposta pela pandemia7. Como em todas as áreas da economia as perdas são 
enormes. O único meio de voltarmos as nossas rotinas de vida, ao nosso trabalho, é por meio 
da vacina, não apenas a vacinação de grupos prioritários, mas de todos. 

Essa não pode ser uma pauta eleitoral. Essa é uma pauta sobre a vida. Vidas em pri-
meiro lugar. Vacina já!
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